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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Proc. nº 4830/2021  Fls.


PREGÃO Nº 24/2021
Devidamente autorizado pela Colenda Mesa Diretora, às fls. 73 do procedimento administrativo nº 4830/2021, o Pregoeiro da Assembleia Legislativa torna público que realizará licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, sob o regime de EMPREITADA POR MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei federal nº 10.520/02, cuja sessão pública começará às 14:00h de 10 de agosto de 2021, na Rua da Ajuda, nº 05, 25º Andar, Sala 2507 do Edifício Lúcio Costa – Centro – Rio de Janeiro / RJ, utilizando-se para pagamento exclusivamente verba estadual.

1. DO OBJETO
1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação do descrito no item n° 1, juridicamente indivisível, do Termo de Referência.
1.2. Integram este Edital como anexos: 
1.2.1. cópia do Ato N/MD/n° 646/2019 (Anexo I);
1.2.2. Termo de Referência (Anexo II);
1.2.3. carta de credenciamento (Anexo III);

1.2.4. declaração de atendimento aos requisitos de habilitação (Anexo IV);

1.2.5. declaração de enquadramento como micro ou empresa de pequeno porte (Anexo V);

1.2.6. proposta padronizada (Anexo VI); e

1.2.7. modelo de Nota de Autorização de Despesa (Anexo VII).
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Poderão participar desta licitação as pessoas que atuem em ramo de atividade compatível com o objeto licitado.

2.2. Não se admitirá a participação de consórcios.
3. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

3.1. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao pregoeiro, até o terceiro dia útil anterior à data fixada para a sessão pública, exclusivamente, por meio eletrônico (e-mail pregaoalerj@alerj.rj.gov.br).

3.2. Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório deste pregão. A impugnação deverá ser motivada e encaminhada exclusivamente, por meio eletrônico (e-mail pregaoalerj@alerj.rj.gov.br), eventuais anexos deverão estar formatados em arquivos do tipo “pdf”.

3.3. Exceto o disposto nos itens acima, nenhum outro elemento, informação ou esclarecimento será fornecido por meio de comunicação à distância.

4. DO PREÇO E DO REAJUSTE

4.1. O preço proposto não poderá superar o descrito no item n° 3 do Termo de Referência.

4.2. O preço contratado só poderá ser reajustado após doze meses da data de emissão da Nota de Autorização de Despesa, de acordo com a variação do IPCA, INPC ou IGP-M, nessa ordem, utilizando-se o índice econômico seguinte na hipótese de cessação do cálculo do anterior.

5. DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL

5.1. O contrato administrativo decorrente deste procedimento licitatório terá a vigência descrita no item n° 4 do Termo de Referência.
5.2. Não havendo impedimento legal, o contrato administrativo decorrente deste procedimento licitatório poderá ser prorrogado.

6. CREDENCIAMENTO

6.1. Nenhuma pessoa natural poderá presentar ou representar mais de um licitante.

6.2. O representante deverá apresentar o ato constitutivo do licitante, seu documento de identidade e a comprovação de que detém poderes para formulação de propostas.

6.2.1. Caberá ao pregoeiro ou a qualquer um dos servidores da equipe de apoio atestar a autenticidade de documentos, mediante a comparação entre o original e eventual cópia.
6.3. O Pregoeiro, sua equipe de apoio ou servidor designado pelo Diretor-Geral da Assembleia Legislativa poderão, de ofício e em qualquer fase da licitação, realizar todas as diligências que se façam necessárias, inclusive consultas a cadastros públicos, a fim de verificar a autenticidade das informações e documentos de licitante.

6.4. Serão aceitos a declaração de atendimento aos requisitos de habilitação (Anexo IV) e os envelopes de proposta e habilitação entregues por meros portadores.

7. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS PROPOSTAS

7.1. No local, data e hora fixados no preâmbulo, os licitantes apresentarão a documentação em dois envelopes, opacos, indevassáveis e lacrados, designados, respectivamente “A” e “B”, constando obrigatoriamente na parte externa de cada um deles as seguintes indicações:

I- - ENVELOPE “A” - PROPOSTA DE PREÇOS

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREGÃO N.º ---------------------

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE

 II - ENVELOPE “B” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREGÃO N.º --------------------

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE

7.2. A proposta de preços deverá ser apresentada em uma via, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, assinadas na última folha e rubricadas nas demais.

7.3. O preço deverá ser expresso em algarismos e por extenso. O preço deverá ser o total, não se admitindo quaisquer acréscimos e nele deverão estar computados todos os ônus, direitos e obrigações vinculadas à legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial.

7.4. O prazo de eficácia da proposta será de sessenta dias contados da data de sua apresentação.

8. DA HABILITAÇÃO
8.1. Exigir-se-á, para fins de habilitação, os documentos abaixo arrolados, cabendo ao pregoeiro ou a qualquer um dos servidores da equipe de apoio atestar a autenticidade de documentos, mediante a comparação entre o original e a cópia, hipótese na qual ficará dispensada a apresentação de cópias autenticadas.
I. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

a. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante certidão conjunta expedida pela RFB/PGFN, referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social;

b. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa (CNDT); e

c. prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

II. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a. comprovação de qualificação para o fornecimento do objeto licitado, constituído por uma declaração concedida por pessoa jurídica de direito público ou privado, atestando que a licitante forneceu materiais semelhantes aos do objeto desta licitação.

9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

9.1. O licitante, que se julgar prejudicado após a declaração do vencedor, poderá, imediata e motivadamente, manifestar a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentação das razões, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados ao oferecimento de contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente.
9.2. O recurso administrativo será dirigido à Colenda Mesa Diretora da Assembleia Legislativa.

9.3. O pregoeiro poderá interpor recurso de ofício de suas próprias decisões ainda que todos os licitantes tenham expressamente renunciado a tal direito.

10. EXECUÇÃO DO CONTRATO E ENTREGA DO OBJETO
10.1. São vedadas ao licitante vencedor a cessão parcial ou total da posição contratual, a subcontratação, bem como sua fusão, cisão ou incorporação, sem anuência prévia da Assembleia Legislativa.
10.2. O licitante vencedor será convocado, dentro do prazo de eficácia de sua proposta, para receber a Nota de Autorização de Despesa, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na legislação.
11. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

11.1. A Contratada fica dispensada da prestação de garantia contratual.
12. RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO
12.1. O objeto deste Contrato Administrativo será provisoriamente recebido nos termos do art. 90, § 3º, da Lei fluminense nº 287/1979. 

12.2. O recebimento definitivo do objeto deste Contrato Administrativo dar-se-á noventa dias depois do recebimento provisório mediante termo circunstanciado exarado por servidor designado pelo Diretor-Geral da Contratante.
13. PAGAMENTO

13.1. Os pagamentos decorrentes desta licitação far-se-ão de acordo com o cronograma financeiro e deverão ser solicitados ao Diretor-Geral da ALERJ.

13.2. Os pagamentos serão feitos por meio de depósitos em conta-corrente bancária, devendo ser efetuados em até trinta dias, contados da data final do período de adimplemento de cada parcela.

13.3. Não se efetuará pagamento a terceiros, ainda que mandatários da contratada, mesmo que haja cobrança bancária.

13.4. Em caso de atraso no pagamento, a compensação financeira devida à Contratada será equivalente à variação da Taxa Referencial de Juros - TR, ocorrida entre o dia do vencimento da obrigação e a data do efetivo pagamento, sem prejuízo de juros de meio por cento ao mês, calculado pro rata die.

13.5. A fatura que for apresentada com erro será devolvida à contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado no subitem n° 13.2, os dias que se passarem entre a data da devolução e a de reapresentação.

13.6. No caso de eventual antecipação de pagamento será descontado do valor devido o percentual de meio por cento por mês, calculado pro rata die.
13.7. O atraso injustificado no cumprimento de suas obrigações sujeitará à Contratada a multa moratória de valor equivalente a um décimo por cento sobre o valor total do contrato por dia de atraso.

14. SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
14.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato administrativo poderá a Assembleia Legislativa, garantida ampla defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:

I. advertência;
II. multa de dez por cento do valor total do contrato, dobrável no caso de reincidência;
III. suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública por prazo não superior a dois anos;
IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

14.2. A multa será descontada dos pagamentos porventura devidos ou cobrada judicialmente.
14.3. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem n° 14.1 poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa no respectivo processo administrativo, no prazo fixado em lei federal, contado da abertura de vista. 
14.4. A sanção prevista no subitem n° 14.1, IV, é de competência exclusiva da Colenda Mesa Diretora da ALERJ.

15. CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO

15.1. As obrigações financeiras da Assembleia Legislativa referentes ao contrato administrativo decorrente desta licitação correrão à conta da natureza de despesa n° 3390.39.10 e do programa de trabalho n° 01.122.01352.462.

Rio de Janeiro, 26 de julho de 2021.
MANOEL AUGUSTO DO NASCIMENTO BARRETO
PREGOEIRO

ANEXO I
ATO N/MD/Nº 646/2019

Ementa: REGULAMENTA O PREGÃO

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais

R E S O L V E :

Art. 1º No âmbito da Assembleia Legislativa, o pregão é regulado por este Ato Normativo.

Art. 2º O pregão, cuja disputa é feita em sessão pública, destina-se a aquisição de bens e serviços comuns.


Parágrafo único – Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no mercado.

Art. 3º O pregoeiro será, em cada pregão, designado pelo Diretor-Geral da Assembleia Legislativa.

Art. 4º Compete exclusivamente à Mesa Diretora da Assembleia Legislativa:

I – determinar a abertura do processo licitatório;

II – decidir os recursos contra atos do pregoeiro interpostos pelos licitantes;

III – decidir os recursos de ofício interpostos pelo próprio pregoeiro;

IV – adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso;

V – homologar o resultado do pregão; e

VI – celebrar o contrato administrativo.

Art. 5º Verificada a necessidade de aquisição de bens ou serviços que se enquadrem no parágrafo único do art. 2º:

I - o órgão interessado iniciará o procedimento administrativo solicitando a contratação à Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa por meio de ofício que:

a) justifique a necessidade da aquisição; e

b) descreva precisa, suficiente e claramente o bem ou serviço comum.

II - o Departamento de Material fará o respectivo orçamento;
III - considerado regular o ofício descrito no inciso I, a Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa determinará à Subdiretoria-Geral de Finanças que efetue a correspondente reserva orçamentária;

IV - submeter-se-á o procedimento administrativo à Mesa Diretora;

V - aprovada a realização de licitação pela Mesa Diretora, a Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa determinará o bloqueio orçamentário à Subdiretoria-Geral de Finanças, bem como a confecção do Termo de Referência, respeitadas as normas do art. 6º, ao Departamento de Material; e

VI  a Comissão Permanente de Licitações elaborará a minuta de edital, obedecendo ao respectivo padrão sugerido pela Procuradoria-Geral, o qual obrigatoriamente conterá como anexos:

a) o exemplar deste Ato Normativo;

b) o termo de referência; e

c) a minuta do contrato administrativo a ser celebrado.

VII será obrigatória a manifestação da Subdiretoria-Geral de Controle Interno;

VIII sendo favorável o exame de legalidade realizado pela Procuradoria-Geral da minuta do edital, iniciar-se-á a fase externa.

Art. 6º O termo de referência é o documento que deverá, de forma clara, concisa e objetiva, conter:

I - a descrição do objeto;

II - a definição dos métodos e estratégias de suprimento;

III - o valor estimado em planilhas de acordo com o preço de mercado; e

IV - o cronograma físico-financeiro com os prazos de execução do contrato administrativo.

Art. 7º O procedimento da fase externa do pregão obedecerá, além do rito previsto pela Lei Federal nº 10.520/02, ao seguinte:

I - a convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação de aviso no Diário Oficial do Poder Legislativo do Estado do Rio de Janeiro e, qualquer que seja o vulto da licitação, no sítio eletrônico da Assembleia Legislativa na rede mundial de computadores;

II - a íntegra do edital será disponibilizada no sítio eletrônico da Assembleia Legislativa; e

III - exemplar contendo a íntegra do edital será disponibilizado aos interessados na sede da Comissão Permanente de Licitações.

§ 1º No pregão eletrônico, observar-se-ão também as seguintes regras:

I - as propostas deverão ser apresentadas até o oitavo dia útil posterior à publicação do aviso, podendo tal prazo ser expressamente prorrogado; e

II - para fins de participação na licitação, deverá o licitante adequar-se às exigências do portal de compras adotado pela Assembleia Legislativa.

§ 2º No pregão presencial, observar-se-ão também as seguintes regras:

I - o pregoeiro perguntará se há entre os presentes microempresa ou empresa de pequeno porte, para os fins do art. 44, § 2º, da Lei Complementar Federal nº. 123/06;

II - as propostas deverão ser apresentadas no início da sessão pública, a qual não poderá ocorrer até o oitavo dia útil posterior à publicação do aviso;

III - para fins de habilitação, admitir-se-á qualquer certificado de registro cadastral emitido por Ente da Federação, desde que em vigor e abrangente quanto à documentação legalmente exigida; e

IV - o pregoeiro, por ato obrigatoriamente motivado e imediatamente submetido por recurso de ofício à Mesa Diretora, não conhecerá liminarmente de recurso de licitante quando ele for inadmissível, prejudicado, imotivado ou seus motivos não tenham específica relação com a decisão recorrida.

Art. 8º Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via rede mundial de computadores, no endereço eletrônico indicado no edital.

Art 9º É vedada a utilização de pregão para a contratação de obras e serviços de engenharia, locações imobiliárias e alienações. (Revogado pelo Ato N/MD/Nº 658/2020)
Art. 10º Este Ato Normativo entre em vigor na data de sua publicação, revogados os Atos N/MD/N° 530/2008, 572/2011 632/2018 e 633/2018.

Rio de Janeiro, 8 de maio de 2019.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO

Presidente

ANEXO II
PREGÃO Nº 24/2021
TERMO DE REFERÊNCIA

1-  OBJETO:
Contratação de seguro para a frota de veículos oficiais pertencentes a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro (ALERJ), com cobertura contra danos materiais resultantes de sinistros de roubo ou furto, colisão, incêndio, danos causados pela natureza, e assistência 24 (vinte e quatro) horas.

2- METODOS E ESTRATEGIAS DE SUPRIMENTOS:
2.1 contratação de serviços securitários deve compreender a cobertura de sinistros de roubo ou furto, colisão, incêndio e danos causados pela natureza, nos veículos oficiais constantes da Planilha descritiva dos veículos a serem segurados. 

	ORDEM
	PLACA
	RENAVAM
	MARCA/MODELO
	ANO / MODELO
	CHASSI

	1
	KNS5561
	977601340
	VW/GOL 1.0
	2008
	9BWAA05W99T065994

	2
	KOL8396
	348377177
	VW/GOL 1.0
	2011
	9BWAA05U6CP087790

	3
	KPY6379
	01002682581
	NISSAN SENTRA 20SV CVT VEÍCULO BLINDADO NÍVEL IIIA
	2014
	3N1BB7AD0EY206707

	4
	KPY6380
	01002685963
	NISSAN SENTRA 20SV CVT VEÍCULO BLINDADO NÍVEL IIIA
	2014
	3N1BB7AD8EY207071

	5
	KPY6381
	01002687001
	NISSAN SENTRA 20SV CVT VEÍCULO BLINDADO NÍVEL IIIA
	2014
	3N1BB7ADXEY207539

	6
	KRO3022
	593966783
	RENAULT MASTER EURO STDAL2
	2013
	93YVE34MCEJ774185

	7
	KRS3168
	01018721140
	NISSAN SENTRA 20SV CVT
	2014
	3N1BB7AD1EY209972

	8
	KUR2782
	879586460
	MERCEDES-BENZ NEOBUS MEGA
	2003
	9BM3821894B350548

	9
	KVE6322
	180943855
	VW/GOL 1.6 POWER
	2009
	9BWAB05UXAT151895

	10
	KVN6968
	348373953
	VW/SPACEFOX
	2011
	8AWPB05Z5CA507807

	11
	KWE7699
	592603954
	RENAULT MASTER EURO STDAL2
	2013
	93YVE34MCEJ783192

	12
	KWG8237
	279340915
	NISSAN SENTRA 20SV CVT
	2014
	3N1BB7AD9EY211114

	13
	KWR6143
	01002622503
	NISSAN SENTRA 20SV CVT
	2014
	3N1BB7AD9EY207905

	14
	KWV4388
	284287890
	VW BORA BLINDADO NIVEL III A
	2010
	3VWAL49M6BM003507

	15
	KXP6023
	348375620
	VW/GOL 1.0
	2011
	9BWAA05U2CT107167

	16
	KYM3111
	348378165
	VW/SPACEFOX
	2011
	8AWPB05Z8CA507736

	17
	KYS0935
	929633768
	VW/GOL 1.0
	2007
	9BWCA05W18T061705

	18
	KZQ4450
	885188381
	VW/PARATI 1.6 FLEX
	2006
	9BWDB05W16T164752

	19
	KZY2950
	877673080
	VW/PARATI 1.6 FLEX
	2006
	9BWDB05W36T110305

	20
	LBZ6588
	883254484
	VW/SAVEIRO 1.8 FLEX
	2006
	9BWEC05W66P066732

	21
	LKS1319
	977601943
	VW/GOL 1.0
	2008
	9BWAA05W69T067086

	22
	LKZ6691
	169609073
	VW BORA BLINDADO NIVEL III A
	2009
	3VWSL49M89M650408

	23
	LKZ6692
	169611639
	VW BORA BLINDADO NIVEL III A
	2009
	3VWSL49M39M650557

	24
	LLB1916
	184692474
	VW/GOL 1.1
	2009
	9BWAA05W6AP077257

	25
	LLJ3004
	01002623925
	VW/BORA
	2010
	3VWSL49M0AM049871

	26
	LLJ3007
	279342675
	VW BORA BLINDADO NIVEL III A
	2010
	3VWSL49M0AM048834

	27
	LOD9043
	787210579
	VW/SAVEIRO
	2002
	9BWEB05X62P524033

	28
	LPN3151(*)
	184691311
	FORD/CARGO 712 COM CARROCERIA BAÚ FECHADO
	2009
	9BFVCAC93ABB43214

	29
	LQU8478(*)
	549980610
	CAMINHÃO FORD/CARGO 816S COM PLATAFORMA PARA REBOQUE
	2013
	9BFVEADS6DBS38539

	30
	LRG2774
	01003855226
	NISSAN SENTRA 20SV CVT
	2014
	3N1BB7AD9EY211307

	31
	LRG2776
	01003856885
	NISSAN SENTRA 20SV CVT
	2014
	3N1BB7AD9EY205894

	32
	LRG2779
	01003862931
	NISSAN SENTRA 20SV CVT
	2014
	3N1BB7AD9EY209864

	33
	LRG2790
	01003880417
	NISSAN SENTRA 20SV CVT
	2014
	3N1BB7ADXEY207394

	34
	LRG2792
	01003881871
	NISSAN SENTRA 20SV CVT
	2014
	3N1BB7AD8EY210830

	35
	LRG2800
	01003889341
	NISSAN SENTRA 20SV CVT
	2014
	3N1BB7AD8EY207653

	36
	LRT3583
	348378602
	VW/GOL 1.0
	2011
	9BWAA05U6CT107012

	37
	LRU4439
	01042462973
	NISSAN SENTRA 20SV CVT
	2014/2015
	3N1BB7AD0FY212282

	38
	LRU4441
	01042466677
	NISSAN SENTRA 20SV CVT
	2014/2015
	3N1BB7AD6FY208480

	39
	LUV4711
	877672725
	VW/PARATI 1.6 FLEX
	2006
	9BWDB05W26T111543

	40
	LUW5828
	884681254
	VW/MICRO-ÔNIBUS NEOBUS TH UM
	2006
	9BWD252R06R607997

	41
	LVC8018
	883254174
	VW/GOL 1.6 POWER
	2006
	9BWCB05W86P067276


2.2 Os serviços securitários devem também atender à demanda da frota no respeitante à troca de para-brisa, vidro traseiro, vidros laterais, retrovisores, lanternas e faróis, na ocorrência de eventos de avaria que justifiquem estas substituições.

2.3 A SEGURADORA deve nomear preposto com domicílio na Cidade do Rio de Janeiro para, durante o período de vigência da apólice, representá-la na execução do objeto, devendo, no prazo máximo de 15 (quinze dias), a contar do recebimento da nota de empenho, informar dados completos do referido preposto ao Departamento de Transportes da ALERJ.

2.4. Inclusões
No caso de ocorrerem inclusões, as mesmas serão efetuadas através de endosso adicional obedecendo-se à proporcionalidade preço/prazo final da vigência da apólice.

2.5. Exclusões:
No caso de ocorrerem exclusões na apólice, por motivo de doação ou baixa de veículos segurados, o crédito ficará à disposição da ALERJ, para amortização de novas inclusões ou pagamento de franquias.

2.6. Franquia:
2.6.1 Os valores das franquias (básicas/normais) deverão constar obrigatoriamente nas propostas e na apólice, devendo ser apresentados de forma individualizada por veículo constante da Planilha descritiva dos veículos a serem segurados, que é parte integrante dos anexos deste procedimento administrativo.

2.6.2 Os valores de franquia considerados especificamente para ocorrência de sinistros relativos ao item 03.2 deste Projeto Básico não deverão ser cumulativos com as franquias de que trata o item 07.1.

2.6.3 Os valores referentes a franquia serão pagos ao prestador de serviços (oficinas e concessionárias credenciadas) pela SEGURADORA contratada, para posterior ressarcimento pela ALERJ, no prazo de até 30 (trinta) dias.
2.7 Indenização:
As indenizações por perda total, por acidente, roubo, furto ou resultante de fenômeno da natureza, deverão ser feitas pelos respectivos valores de mercado (100% tabela FIPE).

2.8. Limites de indenização por cobertura:
2.8.1 Responsabilidade Civil Facultativa de Veículos (RCF-V): visa a reembolsar indenização obrigatória por consequência de danos corporais ou materiais involuntários causados a terceiros.

2.8.2 A Responsabilidade Civil Facultativa de Veículos (RCF-V) será acionada na condição de Segundo Risco do DPVAT, ou seja, os valores indenizatórios deverão ser pagos no que excederem ao prejuízo que for coberto pelo seguro obrigatório.

I - Valor para indenização de danos materiais limitado a R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais) por passageiro; 

II - Valor para indenização de danos pessoais limitado a R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais) por passageiro. 

2.8.3 Acidente Pessoal de Passageiros (APP): consoante Circular SUSEP 306/05, trata-se de evento caracterizado como sinistro com o veículo segurado, causador de lesão física que tenha como consequência direta a morte, ou invalidez permanente total ou parcial dos passageiros ou do condutor do veículo segurado.
I - Valor para indenização em sinistros que resultem em morte: R$12.000,00 (doze mil reais) por passageiro; 

II - Valor para indenização em sinistros que resultem em invalidez permanente, total ou parcial: R$12.000,00 (doze mil reais) por passageiro. 

2.9. Assistência 24 horas:
Cobertura adicional de assistência 24 (vinte e quatro) horas, com os seguintes serviços: 

a) Chaveiro; 

b) Reboque ou transporte do veículo segurado em caso de acidente, pane mecânica ou elétrica, resultantes ou não de fenômenos da natureza, até a oficina previamente designada pelo Departamento de Transportes da ALERJ; 

c) Transporte das pessoas seguradas por imobilização do veículo ou em caso de sinistro por ocorrência de roubo ou furto. 

2.10  Atendimento a Serviços de Reboque:
2.10.1 A empresa vencedora do certame deverá prestar o serviço de reboque, em razão de pane, avaria, sinistro ou qualquer outro fenômeno que impeça o funcionamento de veículo oficial da ALERJ, podendo o mesmo pertencer à categoria leve, tais como automóvel, utilitário ou caminhonete; ou à categoria de veículo pesado, como VAN, ônibus, micro-ônibus ou caminhão com suas variadas combinações de carroçaria e implementos.

2.10.2 O serviço de reboque deve resgatar o veículo oficial e removê-lo até o centro de manutenção previamente designado pelo Departamento de Transportes. Não deverá haver limites para utilização do serviço, sendo certo que a abrangência compreenderá toda a faixa territorial do Estado do Rio de Janeiro.

2.10.3 A SEGURADORA deverá atender em um prazo máximo de até 3 (três) horas após o aviso de sinistro. 

     2.11. Do Aviso de Sinistro:
2.11.1 A SEGURADORA deverá disponibilizar à ALERJ, 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante 7 (sete) dias da semana, central de comunicação para aviso de sinistro.

2.11.2 Após registro de sinistro, a SEGURADORA terá, no máximo, 5 (cinco) dias, a contar da data do registro, para realizar a vistoria no veículo e proceder à liberação do serviço a ser executado.

    2.12 Regulação do Sinistro:
2.12.1 Ocorrendo sinistro, a SEGURADORA deverá realizar o exame das causas e as circunstâncias no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis para caracterizar o risco, suas consequências e concluir sobre a cobertura.

2.12.2 Decorrido o prazo estabelecido acima e, caso não haja pronunciamento por parte da SEGURADORA, a ALERJ poderá autorizar a realização de correção do dano, devendo a seguradora arcar com o ônus da execução integralmente.

2.12.3 Não será fixado prazo para comunicação de sinistro podendo ser realizado a critério da ALERJ.

2.12.4 Ocorrendo sinistro que resulte em pagamento de indenização parcial, a reintegração será automática sem cobrança de prêmio adicional.

2.12.5 Em caso de sinistros em que o veículo aceite recuperação, a escolha da oficina para execução do serviço deverá ser previamente aprovada pela ALERJ.

2.12.6 O prazo máximo para as indenizações decorrentes de sinistro não poderá ser superior a 30 (trinta) dias, contados a partir da data de entrega à SEGURADORA de toda a documentação pertinente ao veículo segurado.

2.12.7 Havendo descumprimento do prazo estabelecido no item anterior, a SEGURADORA ficará sujeita a multa diária correspondente a 2% (dois por cento) do valor da indenização, além das penalidades previstas em lei.
2.13. Da Indenização:
13.1 Todas as despesas de salvamento durante e após a ocorrência de um sinistro ocorrerão, obrigatoriamente, por conta da SEGURADORA.

15.2 Será caracterizada a indenização integral quando os prejuízos, resultantes de um mesmo sinistro, atingirem ou ultrapassarem 75% (setenta e cinco por cento) do valor referenciado.

2.14. Salvados:
14.1 Uma vez paga a indenização integral, os salvados passam a ser de inteira responsabilidade da SEGURADORA.

14.2 É de inteira responsabilidade da SEGURADORA, providenciar a transferência dos referidos salvados e o devido encerramento de registro em nome da ALERJ junto aos órgãos pertinentes, inclusive de trânsito.

2.15Implementos:
Os implementos como baú, prancha, plataforma etc., serão precificados em consonância com as especificações de mercado.

3 – VALOR ESTIMADO:
 3.1 – O valor estimado para o pregão do serviço solicitado é de R$ 52.948,04 (cinquenta e dois mil novecentos e quarenta e oito reais e quatro centavos).

	Especificação
	Valor Unitário 
	Valor total

	Contratação de empresa para realizar o seguro para a frota de veículos oficiais pertencentes a Alerj, com cobertura contra danos materiais resultantes de sinistros de roubo ou furto, colisão, incêndio, danos causados pela natureza, e assistência 24( vinte e quatro)horas.
	R$ 52.948,83
	R$ 52.948,83


3.2 – Planilha orçamentária 

4 – CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO:
4.1 - 4.1- O prazo de vigência compreende o período de 12 (doze) meses, a partir da assinatura do contrato.

4.2- O pagamento referente à liquidação total da apólice será de até 30 (trinta) dias após a atestação de recebimento da nota fiscal.
ANEXO III
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Ref. Pregão Presencial nº.____

CREDENCIAMENTO

Rio de janeiro,_____de___________ de ________.


Prezado (a) Senhor (a)


Pela presente, fica credenciado o Sr.(a)_________________________________

Portador(a) da carteira de identidade nº ________________________, expedida pelo ______________, para representar a empresa ________________________________ inscrita no CNPJ sob nº ______________________________________________, nos autos referentes a licitação em epígrafe, podendo para tanto prestar esclarecimentos, formular lances verbais, assinar atas e declarações, visar documentos, receber notificações, interpor recurso, manifestar-se quanto a desistência deste e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

Atenciosamente

(nome da pessoa jurídica)

NOME:

C.I. nº

CPF nº

CARGO:
ANEXO IV
DECLARAÇÃO

(razão social da empresa)

com sede na

(endereço)

Inscrita no CNPJ/MF sob o número _________________________ vem, pelo seu representante legal infra-assinado, em atenção ao disposto no art 4º, VII, da Lei Federal 10520/2002, declarar que cumpre plenamente os requisitos exigidos para habilitação na licitação, mediante pregão, de nº._______ da ALERJ.

Declara, ademais, que não está impedida de participar de licitações da administração publica em razão de penalidades nem de fatos impeditivos de sua habilitação. 

Em________ de ________________de _______.

(Representante Legal)

ANEXO V

DECLARAÇÃO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ref.: Pregão Presencial nº. 

_______________________________________________, inscrito no CNPJ nº. ______________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _______________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº ______________________, DECLARA que é 

 __ microempresa

 __ empresa de pequeno porte

Em________ de ________________de _______.

(Representante Legal)

ANEXO VI
PROPOSTA PADRONIZADA
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Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro

Proposta de Preços - Padronizada
	                Processo nº.:48302021
                Licitação:__________________________

                A realizar-se em:_____________________

	A proponente compromete-se a fornecer à Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, pelos preços abaixo discriminados, obedecendo, rigorosamente, as condições constantes no edital nº.________.


	CARIMBO DA EMPRESA

	ITEM
	PLACA
	FRANQUIA
	PRÊMIO

	01
	KNS5561
	
	

	02
	KOL8396
	
	

	03
	KPY6379
	
	

	04
	KPY6380
	
	

	05
	KPY6381
	
	

	06
	KRO3022
	
	

	07
	KRS3168
	
	

	                    08
	KUR2782
	
	

	09
	KVE6322
	
	

	10
	KVN6968
	
	

	11
	KWE7699
	
	

	12
	KWG8237
	
	

	13
	KWR6143
	
	

	14
	KWV4388
	
	

	15
	KXP6023
	
	

	16
	KYM3111
	
	

	17
	KYS0935
	
	

	18
	KZQ4450
	
	

	19
	KZY2950
	
	

	20
	LBZ6588
	
	

	21
	LKS1319
	
	

	22
	LKZ6691
	
	

	23
	LKZ6692
	
	

	24
	LLB1916
	
	

	25
	LLJ3004
	
	

	26
	LLJ3007
	
	

	27
	LOD9043
	
	

	28
	LPN3151(*)
	
	

	29
	LQU8478(*)
	
	

	30
	LRG2774
	
	

	31
	LRG2776
	
	

	32
	LRG2779
	
	

	33
	LRG2790
	
	

	34
	LRG2792
	
	

	35
	LRG2800
	
	

	36
	LRT3583
	
	

	37
	LRU4439
	
	

	38
	LRU4441
	
	

	39
	LUV4711
	
	

	40
	LUW5828
	
	

	41
	LVC8018
	
	

	PRÊMIO TOTAL:
	


	OBSERVAÇÕES

· O proponente deverá preencher os campos do preço (com algarismos e por extenso) e da marca/modelo, não se admitirá emendas e ou rasuras no documento;

· No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas para a perfeita execução do objeto;

· O licitante deverá informar o seu domicílio bancário;

1. A proposta padrão deverá ser identificada pelo carimbo da empresa, datada e assinada por seu representante.
	Prazo de entrega: O prazo de vigência compreende o período de doze meses, a partir da assinatura do contrato, e a apólice deverá ser entregue em até 5 dias após, a assinatura do contrato.
Validade da proposta: 60(sessenta) dias
Local da entrega: Departamento de Transportes da ALERJ,


Declaramos inteira submissão ao edital e à legislação vigente.

Em ____/ ____/ _____

____________________________________________________

Proponente

(Carimbo da Empresa)

	DADOS BANCÁRIOS:

Banco:____________

Agência nº.:________

C/C nº.:____________
Dados da empresa:

Telefone:

E-mail:

Endereço completo:


ANEXO VII
MODELO DE NOTA DE AUTORIZAÇÃO DE DESPESA
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